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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 
GUARATINGUETÁ – SEÇÃO DE LICITAÇÕES. 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2025 
PROCESSO DE COMPRAS Nº 344/2025  
EDITAL Nº 052/2025 
DATA DA SESSÃO: 04/07/2025 
 

CS BRASIL FROTAS S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
27.595.780/0001-16, com sede na Avenida Saraiva, nº 400, Sala 08, Brás Cubas, no Município de Mogi 
das Cruzes, Estado de São Paulo, CEP 08.745-140, por seu representante infra-assinado, com endereço 
profissional na Avenida Saraiva, nº 400, Sala 08, Brás Cubas, no Município de Mogi das Cruzes, Estado 
de São Paulo, CEP 08.745-140, vêm, respeitosamente à presença de Vossa Senhoria,  apresentar a 
presente IMPUGNAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2025, pelas razões que a seguir passa a expor: 
 

O Pregão tem o seguinte objeto: 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO MENSAL DE 
VEÍCULOS PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE, de 
acordo com as especificações constantes no Termo de Referência, e 
especificações, deste Edital.  

 
A Impugnante, pessoa jurídica de direito privado, tem interesse em participar do certame. 

Todavia, ao consultar o Edital, constatou itens em desconformidade com as leis e princípios que regem 
o certame, os quais devem ser alterados, conforme será demonstrado a seguir: 

 
1. DIVERGÊNCIA DE QUANTITATIVO DE ITENS PORTAL E TERMO DE REFERÊCIA 
 
Pela leitura do edital identificamos que há contradição quanto a quantidade de itens entre o 

termo de referência e o portal de disputa. 
A saber, no termo de referência constam 3 itens (1; 2 e 3) enquanto no portal, constam 4 itens 

para lançamento da proposta, senão vejamos: 
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Fato é que a contradição apontada impacta diretamente na forma de lance de disputa, bem 

como não está claro para quais itens no portal deverão ser ofertados lances. 
Dessa forma, para tornar as informações harmônicas entre si, o edital deverá ser retificado para 

unificar o quantitativo de veículos e os modelos que a Cosanpa possui interesse em locar. 
Nesse sentido, o edital deverá ser retificado para unificar os itens e quantitativos. 
 
2. REAJUSTE 

 
O edital prevê que: 
 

17. DO REAJUSTE  
17.1. Os preços do(s) objeto(s) não será(ão) reajustado(s) nos primeiros 12 
(doze) meses;  
17.2. Em havendo prorrogação de prazo contratual e após, transcorridos 
os 12 (doze) meses iniciais, os preços contratados poderão sofrer reajustes, 
tendo-se como base, índice de correção o INPC (Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor), ou outro que o vier substituí-lo, com base na Lei nº 10.192, 
de 14 de fevereiro de 2001, em atendimento ao art. 92, V, § 3º da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

 
A regra é repetida na minuta do instrumento contratual. 
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De início, cumpre registrar que em que pese o edital dispor de previsão acerca do reajustamento 
dos preços, prevê regra diferente daquela prevista na Lei 14.133/2021, bem como é omisso quanto a 
data do orçamento estimado, condição imprescindível que deve ser considerada em atendimento à Lei 
de Licitações. 

Em razão da importância deste mecanismo de atualização financeira, o reajustamento de preços 
está em entre o rol de cláusulas obrigatórias em todos os contratos, conforme se depreende da leitura 
do artigo 92 da Lei 14.133/2021. 
 

“Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
(...) 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento;”. 

 
De natureza cogente, tais requisitos deverão ser observados sob pena de ilegalidade, evitando, 

assim, eventuais prejuízos a participação dos licitantes interessados. 
Robustecendo sua relevância, o § 3º, do artigo 92, determina que, independentemente do prazo 

de duração, o contrato deverá conter cláusula que estabeleça o índice de reajustamento de preço, com 
data-base vinculada à data do orçamento estimado. 

 
“§3º Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter 
cláusula que estabeleça o índice de reajustamento de preço, com data-base 
vinculada à data do orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais 
de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de 
mercado dos respectivos insumos.” 

 
Outrossim, o artigo 37, inc. XXI da Constituição Federal assegura a manutenção das condições 

efetivas da proposta a fim de garantir o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos administrativos 
durante toda sua vigência. 

Outrossim, fato é que reajustamento dos preços representa matéria de ordem pública, deriva de 
princípios constitucionais e tem a finalidade precípua de manter as condições efetivas da proposta, 
atualizando os valores contratados que, inequivocamente, sofrem a defasagem decorrente de fatores 
externos que acarretam a variação dos custos do contrato e oneram a contratada. 

Neste contexto, é imprescindível que o edital em referência indique expressamente a data base 
do orçamento estimado, a fim de sanar omissão que macula a legalidade e isonomia do certame. 

Diante do exposto, para adequar o edital à legislação vigente se requer sua alteração para: 
a. Indicar expressamente a data do orçamento estimado que será adotada como base para 
aplicação do reajuste dos preços do contrato. 
b. Prever de forma clara que a concessão do reajuste será de 12 meses a partir da data do 
orçamento estimado. 
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3. ADESIVO 
 

O edital prevê que: 
 

A Contratada deverá arcar com os custos dos adesivos que deverão ser 
fixados nas portas dianteiras do veículo, conforme modelo a ser fornecido. 

 
Com efeito, como a obrigação deverá ser cumprida pela futura contratada, a especificação deve 

ser apresentada de forma isonômica a todos os licitantes para que possam elaborar suas propostas 
considerando esse custo. As especificações também são relevantes para que os licitantes possam 
verificar se o prazo para entrega dos veículos é factível. 

Não se pode olvidar que a obrigação de adesivação dos veículos compreende procedimentos 
relacionados à sua fabricação e aplicação. Destarte, a omissão no Edital quanto ao modelo, tamanho e 
especificações técnicas dos adesivos que serão utilizados poderá afetar negativamente a cadeia de 
procedimentos para preparação dos veículos, acarretando, consequentemente, atraso nos prazos de 
entrega dos veículos. 

a. Diante do exposto, se requer a retificação do Edital para: 
b. Sanar a omissão apontada, com a indicação da quantidade, especificações e modelos de 

adesivos que serão exigidos pela Contratante. 
 

4. PRAZO DE ENTREGA 
 

Sobre a mobilização da frota o edital prevê que: 
 

Prazo de entrega: A entrega do objeto ocorrerá por 30 (trinta) dias corridos 
após o recebimento da Autorização de Fornecimento. 
 
(...) 
 
8.3. O fornecimento só será efetivado após emissão da Nota de Empenho 
e mediante Ordem de Serviço expedida pela Coordenadoria responsável 

 
Inicialmente cumpre registrar que a contratada dependerá da efetiva formalização do contrato 

para ter segurança jurídica para arcar com os altos custos necessários para execução do contrato. 
Outrossim, é certo que somente após assinatura do contrato pelas partes será efetivado o 

negócio jurídico, proporcionando segurança e confiabilidade, além de viabilizar garantias materiais 
para a execução das condições pactuadas. Assim, é após este momento que a contratada poderá iniciar 
os procedimentos necessários para aquisição dos veículos e cumprimento de suas obrigações.  

Inclusive, não se pode desconsiderar a possibilidade de revogação da licitação por interesse da 
Administração, tal situação, extremamente temerária, justifica totalmente a cautela adotada 
concernente à aquisição dos veículos somente após efetiva formalização do contrato entre as partes. 
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O fato é que para fornecimento de veículos zero km, a Contratada dependerá dos prazos de 
faturamento das montadoras e dos procedimentos finais de preparação dos veículos, que abrangem a 
regularização de documentos, emplacamento, além do traslado até os locais de entrega. Tais 
procedimentos demandam tempo considerável e podem afetar diretamente o prazo final para 
mobilização da totalidade dos veículos ao contrato. 

Não fosse isso o bastante, com relação aos veículos seminovos, é certo que as condições 
estabelecidas reduzem as opções disponíveis no mercado e o futuro contratado também dependerá 
de fornecedores que possuam a exata quantidade de veículos, nas condições e características 
estabelecidas em edital, para fornecimento do seminovo no prazo fixado, situação que também poderá 
prejudicar a entrega no curto prazo fixado. 

Logo, ao permitir veículos seminovos, o edital deve estabelecer condições que ampliem as 
opções de fornecimento e não conduzam as licitantes à mobilização de veículos zero km, em razão da 
dificuldade de atendimento dos limites impostos. 

Acrescente-se ainda que, após liberação dos veículos, a contratada deverá cumprir os 
procedimentos finais de preparação, os quais englobam regularização de documentos, instalação de 
equipamentos/acessórios complexos, além de traslado, circunstâncias que demandam tempo 
considerável e refletem diretamente no prazo final de entrega. 

Não há dúvidas que a contratada dependerá de prazos impostos por terceiros para 
disponibilização dos veículos à contratante, os quais poderão superar o prazo de entrega fixado no 
Edital e prejudicarão o cumprimento da obrigação pela contratada, sem que lhe possa ser atribuída 
qualquer responsabilidade por tais fatos. 

Com efeito, o edital não pode conter regras que restringem a participação, senão veja: 
 
“As regras do procedimento licitatório devem ser interpretadas de modo 
que, sem causar qualquer prejuízo à administração e aos interessados no 
certame, possibilitem a participação do maior número de concorrentes, a 
fim de que seja possibilitado se encontrar, entre várias propostas, a mais 
vantajosa. (MS 5.606/DF, Rel. Min. José Delgado. “ (grifo nosso) 

 
Nesse mesmo sentido, segue o entendimento da doutrina, vejamos:  

 
“Princípio, já averbamos alhures, é, por definição, mandamento nuclear de 
um sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se 
irradia sobre diferentes normas, compondo-lhes o espírito e servindo de 
critério para sua exata compreensão e inteligência, exatamente por definir 
a lógica e a racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a tônica 
e lhe dá sentido humano. É o conhecimento dos princípios que preside a 
intelecção das diferentes partes componentes do todo unitário que há por 
nome sistema jurídico positivo. Violar um princípio é muito mais grave que 
transgredir uma norma. É a mais grave forma de ilegalidade ou 
inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque 
representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores 
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fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço e corrosão de sua 
estrutura mestra. (Elementos de Direito Administrativo, RT, p. 230) (grifo 
nosso)  

 
Assim, é importante que as condições para entrega do objeto sejam condizentes com a realidade 

do mercado, a fim de garantir a ampliação da disputa e assegurar que o processo licitatório atinja seu 
principal objetivo que é a obtenção do menor preço para contratação. 

Por fim, considerando que a contratada somente terá conhecimento da demanda com o 
recebimento da solicitação formal pela contratante, torna-se mais razoável que o prazo de entrega dos 
veículos seja contado a partir do recebimento da ordem de serviços, e não de sua emissão como 
constou no edital, documento este que deverá ser enviado pela contratante somente após celebração 
do contrato pelas partes.  

Diante do exposto, para garantir a ampliação da disputa, solicitamos seja o edital retificado para: 
a. Caso a contratada opte pelo fornecimento de veículos zero km, fixar o prazo de entrega 
pode ser de 90 dias prorrogáveis por mais 30 dias, se necessário e justificado, contados da 
assinatura do contrato. 
b. Caso a contratada opte pelo fornecimento de veículos seminovos fixar o prazo de 
entrega pode ser 60 dias prorrogáveis por mais 30 dias, se necessário e justificado, contados da 
assinatura do contrato. 

 
5. COMUNICAÇÃO ANTECIPADA DE DADOS DOS VEÍCULOS 

 
Sobre o tema, destacamos a seguinte previsão: 

 
A CONTRATADA deverá informar à Secretaria Municipal de Saúde, com no 
mínimo 10 dias úteis antes do início do Contrato, os dados do veículo para 
que possa ser realizado o cadastro no sistema de cartões. 
 

Inicialmente cumpre registrar que, é razoável que toda as obrigações inerentes a frota sejam 
cumpridas no ato da entrega dos veículos. 

Não obstante, conforme prevê o edital os veículos deverão ser mobilizados no prazo de 30 dias, 
assim, ao prever que a contratada deverá apresentar com no prazo mínimo de 10 dias úteis antes do 
início do contrato os dados dos veículos, essa situação reduzirá em muito o prazo de entrega das 
unidades, uma vez que de forma antecipada a empresa deverá dispor dos veículos para locação. 

Essa situação reduzirá em muito o número de interessados em participar no certame, pois, só 
poderão participar àquelas empresas que já possuem os veículos em quantidades e características 
previstas no edital. 

Ademais, não está claro quais dados dos veículos deverão ser apresentados, situação que 
impede o cumprimento da obrigação pela contratada. 

Outrossim, não se pode olvidar que por vezes – em razão de atos burocráticos – os documentos 
dos veículos, muitas vezes ficam prontos em data muito próxima à efetiva mobilização ao contrato, 
especialmente, porque a contratada depende dos órgãos competentes para tais procedimentos. 
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Nesse contexto, o prazo fixado no edital para apresentação dos dados dos veículos, na prática, 
reduzirá o prazo concedido para contratada (que já é exíguo), haja vista que dependerá da 
disponibilização dos veículos em prazo anterior ao fixado para conseguir entregar os documentos com 
a antecedência solicitada. 

Dessa forma, para ampliar as condições para participação no certame solicitamos seja o edital 
retificado para fixar: 

a. Quais dados dos veículos deverão ser apresentados. 
b. Que os documentos deverão ser apresentados juntamente com os veículos, pois nesta 
oportunidade, será iniciada a prestação dos serviços de locação. Está correto nosso 
entendimento. 
c. Caso negativo, fixar que os dados poderão ser apresentados em até dois duas antes da 
mobilização das unidades. 

 
6. INFRAÇÕES DE TRÂNSITO 

 
O objeto da contratação compreende a locação de veículos sem mão de obra. 
Neste contexto, resta claro que os condutores serão funcionários da Contratante, de forma que 

as multas decorrentes de infrações de trânsito devem ser integralmente assumidas pela Administração 
Pública. 

Inequivocamente, por tratar-se de locação de veículos sem motorista, é imprescindível a 
previsão no Edital quanto à responsabilidade da Contratante pelo pagamento das multas/infrações de 
trânsito, pois decorrentes da conduta de seus funcionários na condução dos veículos locados. 

Além disso, o Edital é omisso quanto à obrigatoriedade de a Contratante identificar o condutor 
na forma e prazo previstos pela legislação. Com efeito, considerando-se que somente a Contratante 
pode apurar quem era o condutor do veículo no momento da infração e levando em conta que a 
ausência de identificação do Condutor enseja a aplicação de multa à proprietária do veículo, é 
imprescindível que o Edital regule essa questão, determinando que a Contratante é responsável pela 
tempestiva identificação do condutor junto aos órgãos de trânsito. 

Assim, tal lacuna do Edital deve ser retificada para determinar que a Contratante é responsável 
pelas multas e demais penalidades decorrentes de infrações de trânsito. 

Desta forma, requer a retificação do Edital para sanar a lacuna acima apontada, para incluir 
expressa previsão acerca da responsabilidade da Contratante pelo pagamento das multas e demais 
penalidades decorrentes das infrações de trânsito, bem como pela tempestiva identificação do 
condutor, devendo ser indicado, inclusive, o procedimento que deverá ser adotado para tanto perante 
os órgãos competentes, na forma e no prazo previstos pela legislação. 

 
 
7. DOS PEDIDOS 
 
Ante o exposto, com o objetivo de garantir a proposta mais vantajosa a Pref. de Guaratinguetá, 

em estrito cumprimento aos princípios da competitividade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência, que regem os certames licitatórios no geral e ao Edital no particular, requer seja acolhida 
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a presente impugnação, para que sejam feitas as alterações apontadas acima, designando-se nova data 
para a realização da concorrência, em razão das necessárias adequações. 

 
São Paulo, 30 de junho de 2025 
 
CS BRASIL FROTAS S.A 
 
Contato: Caio Roberto De Souza Gallo 
Telefones de Contato: (11) 2377 8068 
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